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REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 1° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência Social, reestruturado pela Lei Complementar n° 025/2005 de 18 de outubro de 2005, de caráter permanente, é órgão deliberativo, consultivo, normativo, recursal e controlador da das ações do governo municipal, em todos os níveis, assegurada a paridade entre representantes governamentais e sociedade civil dispostos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/90 de 13 de junho de 1990), tendo seu funcionamento regulado pela Lei Complementar n° 025/2005 e por este Regimento.
Parágrafo Único - Sociedade civil refere-se à arena de ações coletivas voluntárias em torno de interesses, propósitos e valores. A sociedade civil comumente abraça uma diversidade de espaços, actores e formas institucionais, variando em seu grau de formalidade, autonomia e poder. Sociedades civis são frequentemente povoadas por organizações como instituições, entidades não governamentais, associações, sindicatos, movimentos sociais, entre outros.
DA COMPOSIÇÃO
Art. 2° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, é composto por 10 (dez) membros titulares e seus respectivos suplentes, de acordo com os critérios contidos na Lei Complementar n° 025/2005, nomeados pelo Prefeito Municipal, para desempenharem um mandato de 02 (dois) anos e permitida 01 (uma) recondução.
§ 1° - Os 05 (cinco) membros titulares e seus respectivos suplentes, representantes do Poder Executivo, serão indicados pelo Prefeito Municipal, das seguintes secretarias:
I - Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS): 01 titular e 01 suplente;

II - Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC): 01 titular e 01 suplente;

III - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SEMEL): 01 titular e 01 suplente;
IV – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento (SEMSAS): 01 titular e 01 suplente;

V – Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ): 01 titular e 01 suplente.

§ 2° - Os 05 (cinco) membros titulares e seus respectivos suplentes, representantes da sociedade civil serão escolhidos pelas mesmas, em assembleia, através de Fórum próprio, precedendo a ampla divulgação da eleição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da legislação vigente e resoluções emitidas pelo CMDCA.
§ 3° - Cada membro poderá representar somente um órgão ou entidade ou associação ou instituição ou sindicato ou movimento.
§ 4° - Somente será admitida a participação no CMDCA os representantes da sociedade civil juridicamente constituída, e em regular funcionamento, comprovando documentalmente suas atividades há pelo menos 01 (um) ano.
Art. 3° - Os representantes da sociedade civil e do governo municipal poderão, a qualquer tempo, realizar a substituição de seus respectivos representantes, através de comunicação expressa, encaminhadas à presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Art. 4° - Também será substituído pelo governo municipal ou pela sociedade civil, o membro que ao seu mandato apresentar um dos motivos que seguem: 

I - Morte;

II - Renúncia expressa ou tácita pelo conselheiro; 

III - O membro titular que deixar de comparecer, sem justificativa por escrito, a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) intercaladas, no decurso do mantado. As justificativas não aceitas pela plenária serão objeto de notificação pelo CMDCA aos representantes governamentais e sociedade civil.
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 5° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA tem a seguinte estrutura de organização e funcionamento:

I - Plenária;

II - Mesa Diretora;

III - Secretaria Executiva;
IV - Comissões Temáticas.

TÍTULO I

DA PLENÁRIA
Art. 6° - A plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA é a instância de deliberação máxima configurada pela reunião ordinária ou extraordinária dos seus membros.

§ 1º - A plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA instalar-se-á e deliberará com a presença da maioria simples (correspondente à metade mais um) dos conselheiros presentes (e em segunda convocação, 15 (quinze) minutos após, com qualquer número); deverá ser acrescentada
§ 2º - As deliberações de assuntos que dizem respeito às diretrizes gerais para a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, fundo, orçamento, plano de ação e aplicação e resoluções, exigirá quórum mínimo para votação de 2/3 (dois terços) dos membros, havendo empate na votação, o voto do Presidente será considerado o de desempate;

§ 3º - Os suplentes do CMDCA poderão participar das plenárias, sendo garantido o seu direito á voz, sem direito a voto quando presente o conselheiro titular;

§ 4º - Os suplentes serão automaticamente chamados, quando ausente o respectivo titular, não podendo ser escolhido para os cargos da mesa diretora;

§ 5º - A plenária será presidida pelo Presidente do CMDCA que, em sua falta ou impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente e no caso de ausência ou impedimento de ambos, a plenária elegerá, entre seus membros, um Presidente para conduzir a reunião;

§ 6º - As deliberações serão tomadas por maioria simples (correspondente à metade mais um) dos conselheiros presentes, salvo nos casos dispostos no § 2º deste artigo;

§ 7º - A votação será nominal e/ou por aclamação, conforme deliberação da plenária e cada membro titular terão direito a um voto;

§ 8º - As declarações de voto deverão ser consignadas em ata da reunião a pedido do membro que o proferiu;

§ 9º - As plenárias serão públicas, salvo quando tratar de matéria sujeita a sigilo, conforme deliberação das mesmas.

Art. 7º - Os trabalhos da plenária obedecerão a seguinte ordem:

I - Verificação de presença e da existência de quórum para instalação da plenária;

II - Apreciação e votação da ata da reunião anterior;

III - Deliberação da pauta da reunião;

IV - Informes gerais, tais como: leitura de correspondências em geral; avisos; registro de fatos e outros;

V - Apresentação, discussão e votação das matérias;

VI - Encerramento.

Art. 8° - A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá à seguinte ordem:

I - O Presidente dará a palavra ao relator, que apresentará seu parecer por escrito ou oralmente;

II - Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão; e encerrada a discussão, far-se-á a votação;

III - A leitura do parecer do relator poderá ser dispensada a critério da plenária se previamente, tiver sido distribuída cópia ou por meio eletrônico.

Art. 9º - O Conselheiro que não julgar-se suficientemente esclarecido poderá pedir vista da matéria.

§ 1º - O prazo de vista será até a data da próxima reunião, mesmo que mais de um membro do Conselho o solicite, podendo por deliberação da plenária, ser prorrogado por mais uma reunião;

§ 2º - Após entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser obrigatoriamente votada, no prazo máximo de duas reuniões.

Art. 10 - A pauta da reunião, organizada pela secretaria executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e ou conselheiros, será apresentada com antecedência da reunião.
§ 1º - Os conselheiros, comissões ou grupos de trabalho poderão requerer inclusão de pauta para a reunião, cuja conveniência será imediatamente deliberada pela plenária;

§ 2º - Em caso de urgência ou de relevância a plenária do CMDCA, por voto da maioria simples (correspondente à metade mais um) dos conselheiros presentes, poderá alterar a pauta da reunião.

Art. 11 – A cada reunião será lavrada uma ata com explanação sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, a qual depois de aprovada pela plenária em sessão ordinária deverá ser assinada pelos presentes em livro próprio ou informatizadas, com posterior assinatura do Presidente e secretário executivo.

 § 1º - As deliberações serão publicadas, na forma de resolução, emitidas pelo CMDCA, no diário oficial e/ou veículos de comunicação local;
§ 2° - Nas reuniões deverão ser registrados em ata os conselheiros presentes e os ausentes;
Art. 12 - As datas de realização das reuniões ordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA serão públicas e estabelecidas em cronograma anual, a cada 30 (trinta) dias, em datas pré-fixadas.
§ 1° - As reuniões extraordinárias, quando necessária, será por convocação do seu Presidente, a ofício ou por requerimento, observando o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para sua realização, constando dia, hora, local e objeto da reunião compondo-se exclusivamente da ordem do dia.

§ 2° - O calendário das reuniões do CMDCA deverá ser amplamente divulgado à comunidade, conforme estabelece o Artigo 14 da Resolução n° 105/2005 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, de modo que se garanta a presença de todos os seus membros e a participação da população em geral.

§ 3° - As reuniões poderão ser:

a) De Instalação: as realizadas subsequentes à eleição do CMDCA para a posse dos conselheiros eleitos e eleição da mesa diretora;

b) Ordinárias: as realizadas a cada 30 (trinta) dias em datas pré-fixadas, estabelecidas em cronograma anual;

c) Extraordinárias: as realizadas em datas diversas das pré-fixadas para as ordinárias;
d) Solenes: as realizadas para as comemorações ou homenagens especiais;
e) Itinerantes: as realizadas nos bairros e distritos do município, de acordo com decisão da plenária;

f) Secretas: para tratar de assunto sigiloso, por deliberação de maioria simples (correspondente à metade mais um) dos conselheiros presentes.
Art. 13 - É facultado aos conselheiros solicitar o reexame, por parte da plenária, de qualquer deliberação normativa exarada na reunião anterior, justificando possível ilegalidade, incorreção, inadequação técnica ou outra natureza.

TÍTULO II
DA MESA DIRETORA
Art. 14 - A mesa diretora do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, assegurada a paridade entre representantes governamentais e da sociedade civil, terá mandato de 01 (um) ano, permitindo uma recondução por igual período para o mesmo cargo, composta por:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente.

§ 1° - Os cargos dos incisos I e II serão eleitos pela maioria simples (correspondente à metade mais um) dos conselheiros presentes, em assembleia própria.

§ 2° - Havendo empate, será considerado vencedor o de maior idade civil.

§ 3° - A mesa diretora reunir-se á quinzenalmente, para tratar de assuntos afetos ao CMDCA;

§ 3° - Nas faltas e impedimentos do Presidente, assume respectivamente seu Vice - Presidente, bem como, na falta e impedimento de ambos, será eleito pela maioria simples, em assembleia própria, o Presidente.

DAS COMPETÊNCIAS
Art. 15 - Compete Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA como principais atribuições:
I - Formular a política municipal de proteção, promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, observados os preceitos expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; Constituição Federal; Constituição Estadual e Lei Orgânica do município de Sorriso, fixando prioridades para consecução das ações propostas, captação e aplicação de recursos;
II - Participar e acompanhar a elaboração, aprovação e execução do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei das Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual) e suas execuções, indicando modificações necessárias à consecução dos objetivos da política dos direitos da criança e do adolescente, bem como o planejamento e a aplicação dos recursos destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, nas suas respectivas esferas de governo, tanto os recursos próprios quanto os oriundos de outros entes federativos, doações, entre outros, alocados no FMDCA;
III - Gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, no sentido de definir a utilização (fixar critérios) dos respectivos recursos, por meio do Plano de Ação e Plano de Aplicação;
IV - Acompanhar e avaliar a gestão e execução dos recursos do FMDCA, pelo Conselho de Execução, estabelecido no Art. 40 da Lei Complementar n° 025/2005, podendo solicitar, a qualquer tempo as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e à avaliação das atividades a cargo do Fundo;
V - Estabelecer prioridades e definir a aplicação dos recursos públicos municipais destinados à assistência social de atendimento às crianças e adolescentes;

VI - Analisar, deliberar e homologar a concessão de auxílio e subvenções aos representantes da sociedade civil, filantrópicas e sem fins lucrativos, atuantes no atendimento em defesa da criança e do adolescente no município;
VII - Avocar, quando necessário, o controle das ações de execução da política de atendimento municipal às crianças e adolescentes em todos os níveis;
VIII - Propor aos poderes constituídos, modificações nas estruturas dos órgãos governamentais diretamente ligados à promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente;
IX - Oferecer subsídios para elaboração das leis atinentes aos interesses das crianças e adolescentes;
X - Registrar os representantes da sociedade civil, coletando dados e expedição de certificados com validade pré-estabelecida de funcionamento, executando os programas a que se refere o Art. 90, caput, e no que couber, as medidas previstas nos Artigos 101, 112 e 129 do Estatuto da Criança e Adolescente - ECA, cabendo periodicamente ao CMDCA, reavaliar o cabimento de sua renovação, observando o disposto no § 1°, Art. 91 do ECA;
XI - Inscrever os programas de atendimento a crianças e adolescentes e suas respectivas famílias, do município de Sorriso, dos representantes governamentais e da sociedade civil;

XII - Recadastrar os representantes da sociedade civil e os programas em execução, certificando-se de sua contínua adequação à política traçada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

XIII - Fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das doações subsidiadas e demais receitas, para o incentivo ao acolhimento sob a forma de guarda de criança e adolescente, órfãos, abandonados ou expostos de difícil e/ou no aguardo de colocação familiar;
XIV - Promover e apoiar a realização de eventos, campanhas, estudos e pesquisas no campo da promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente;

XV - Propor, incentivar e acompanhar programas de prevenção e atenção integral às crianças e adolescentes vítimas de negligência, maus tratos, exploração sexual, torturas, pressão psicológica ou intoxicação por efeito de entorpecentes e drogas afins, e outros que possam prejudicar a sua dignidade, integridade física e psíquica;

XVI - Promover intercâmbio com os representantes governamentais e sociedade civil, organismos nacionais e internacionais, visando atender seus objetivos;
XVII - Pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre assuntos que digam respeito à promoção, à defesa e à proteção das crianças e dos adolescentes;
XVIII - Receber petições, denúncias, reclamações ou queixas por desrespeito aos direitos assegurados às crianças e adolescentes encaminhando ao Conselho Tutelar;
XIX - Promover a organização dos Fóruns de discussão acerca de temáticas referentes à criança e adolescente;
XX - Promover e organizar o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, elaborando o regimento interno submetendo-o à aprovação do mesmo;

XXI - Promover e organizar a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
XXII - Regulamentar, organizar, coordenar e conduzir o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, seguindo as determinações da Lei 8.069/90 (ECA), Resolução n° 139/2010 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e a Lei Complementar n° 025/2005;
XXIII - Instaurar sindicância para apurar eventual falta grave cometida por Conselheiro Tutelar no exercício de suas funções, observando a legislação pertinente ao processo de sindicância ou administrativo/disciplinar, de acordo com a Lei Complementar n° 025/2005 e a Resolução n° 139/2010 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
XXIV - Criar quantas comissões for necessário conforme deliberação da plenária;

XXV - Estabelecer política de formação de pessoal com vista à qualificação do atendimento da criança e do adolescente.
XXVI - Eleger a sua mesa diretora;
XXVII - Elaborar, aprovar e divulgar seu regimento interno, tendo como conteúdo mínimo:
a) Competências do Conselho; 

b) Atribuições do Conselho, presidência, vice-presidência e mesa diretora; 

c) Criação, composição e funcionamento de comissões temáticas e de grupos de trabalho permanentes ou temporários; 

d) Processo eletivo para escolha do conselheiro Presidente e Vice-Presidente; 

e) Processo de eleição dos conselheiros representantes da sociedade civil, conforme prevista na legislação;
f) Definição de quórum para deliberações e sua aplicabilidade; 

g) Trâmites e hipóteses para substituição de conselheiros e perda de mandatos; 

h) Periodicidade das reuniões ordinárias do plenário e das comissões e os casos de admissão de convocação extraordinária; 

i) Casos de substituição por impedimento ou vacância do conselheiro titular; 

j) Procedimento adotado para acompanhar, registrar e publicar as decisões das plenárias.
XXVIII - Fiscalizar o cumprimento do horário, regime de trabalho e a forma de plantão dos Conselheiros Tutelares, estabelecidos na Lei Complementar n° 025/2005.
Art. 16 - Compete ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA:

I - Representar extrajudicialmente o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;

II - Convocar e presidir as reuniões do CMDCA;

III - Submeter à pauta da reunião a deliberação da plenária;

IV - Colocar em votação as matérias apresentadas e discutidas nas plenárias;

V - Assinar resoluções, atos convocatórios, expedientes administrativos e outros.
Parágrafo Único: Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente, em sua falta ou impedimento.

Art. 17 - Compete ao (à) Conselheiro (a) do CMDCA:
I - Participar da plenária e das comissões ou grupos de trabalho para os quais foi designado, analisando, emitindo pareceres e proferindo seu voto sobre assuntos pertinentes em discussão;
II - Comunicar a ausência prevista na última reunião e as imprevistas deverão ser justificadas até a reunião posterior à ocorrência.
II - Requerer votação de matéria em regime de urgência;

III - Propor a criação de comissões ou grupos de trabalho, bem como sugerir nomes dos seus componentes;

IV - Votar sobre as propostas, pareceres e recomendações emitidos pelas comissões ou grupos de trabalho;

V - Apresentar moções ou proposições sobre assuntos de interesse dos direitos da criança e do adolescente;

VI - Fornecer, quando solicitados pelos demais membros ou sempre que julgar importante para conhecimento e apreciação do Conselho, todos os dados e informações a que tenha acesso ou que se situem nas respectivas áreas de competência do Conselho;

VII - Requisitar à secretaria executiva e aos demais membros do Conselho todas as informações que julgarem necessárias para o desempenho de suas funções;

VIII - Exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do Conselho ou pela plenária, estando para isso devidamente credenciado.

Art. 18 - Compete aos conselheiros coordenadores das comissões ou grupos de trabalho:

I - Coordenar reuniões das comissões ou grupos de trabalho;

II - Assinar as Atas das reuniões e das propostas, pareceres e recomendações elaboradas pela comissão ou grupo de trabalho, encaminhando-as à secretaria executiva do Conselho;

III - Solicitar à secretaria executiva do Conselho, apoio necessário ao funcionamento da respectiva comissão ou grupo de trabalho;

IV - Prestar contas, junto à plenária, dos recursos colocados à disposição da comissão ou grupo de trabalho.

TÍTULO III

DA SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 19 - Compete ao secretário (a) executivo (a) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA:

I - Promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao desempenho das atividades do Conselho;

II - Dar suporte técnico operacional para o CMDCA, com vistas a subsidiar suas deliberações e recomendações;

III - Articular-se com os outros conselhos setoriais e com as comissões e grupos de trabalho do CMDCA;

IV - Executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do Conselho ou pela plenária;
V - Levantar e sistematizar as informações que permitam ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA tomar as decisões previstas em lei;

VI - Executar atividades técnico-administrativas de apoio e de assessoria ao Conselho, articulando-se com os conselhos setoriais que tratam das demais políticas sociais;

VII - Expedir atos de convocação de reuniões, por determinação do Presidente;

VIII - Auxiliar o Presidente na preparação das pautas, classificando as matérias por ordem cronológica de entrada no protocolo e distribuindo-as aos membros do Conselho para conhecimento;

IX - Preparar e publicar, no diário oficial do município e/ou meio de comunicação de massa, as decisões proferidas pelo Conselho, como por exemplo, resoluções, certidões e outros;

X - Secretariar as reuniões, lavrar as atas e promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do Conselho;
XI - Fornecer suporte técnico suplementar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;

XII - Desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas.
§ 1º - A Secretaria Municipal de Assistência Social, uma das responsáveis pela execução da política municipal de atendimento à criança e ao adolescente ficará encarregada de fornecer apoio técnico, material e administrativo para funcionamento do Conselho, conforme estabelece o Art. 19 da Lei Complementar n° 025/2005.
§ 2º - Ficará a cargo da Secretaria Municipal da Assistência Social garantir ao CMDCA, a infraestrutura física e material necessários ao seu funcionamento pleno. Ressalta-se que essas garantias se traduzem em: disponibilizar recursos humanos que integram a secretaria executiva do conselho; recursos financeiros para arcar com os custos de materiais de consumo e equipamentos, recursos para a realização da conferência dos direitos da criança e do adolescente; recursos para arcar com despesas de passagens, traslados, alimentação, hospedagem dos/as conselheiros/as, tanto representantes governamentais, quanto da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.
§ 3° - A secretaria executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, ligada diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social, será constituída por um (a) secretário (a) funcionário (a) pago pela municipalidade, estabelecido no Art. 20 da Lei Complementar n° 025/2005.

§ 4° - O (A) secretário (a) executivo (a) do CMDCA não poderá assumir como conselheiro do CMDCA.
TÍTULO IV

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS

Art. 20 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA instituirá em caráter permanente as seguintes Comissões Temáticas:

I - Comissão de Cadastro, Inscrição, Fiscalização e Acompanhamento das entidades governamentais e da sociedade civil;

II - Comissão de Articulação, Mobilização e Comunicação;

III - Comissão de Orçamento e Finanças;
IV - Comissão de Políticas, Norma e Programas;
V - Comissão de Ética.
Parágrafo Único - Poderão ser constituídas as comissões especiais com o objetivo de processar análise, elaborar propostas, pareceres e recomendações que subsidiem as decisões da plenária, em assuntos extraordinários aqueles das demais comissões, ou que justifiquem tratamento diferenciado.
Art. 21 - As comissões temáticas e/ou grupos de trabalho serão constituídos por membros indicados pelo plenário e designado pelo Presidente do Conselho.

§ 1º - As comissões ou grupos de trabalho serão dirigidos por um coordenador e um relator, eleitos entre os seus membros;

§ 2º - As comissões temáticas são formadas paritariamente, devendo ainda ser composta por conselheiros titulares e suplentes;

§ 3º - Os grupos de trabalhos poderão ser compostos por conselheiros e convidados do CMDCA;
§ 4° - A organização e o funcionamento das comissões serão estabelecidos em resolução, definidas pelo plenário;
§ 5° - As ausências injustificadas e penalidades do conselheiro nas reuniões da comissão temática obedecerão aos critérios das penalidades constantes na legislação pertinente e neste Regimento.
Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá convidar: entidades, associações, instituições, autoridades, cientistas, técnicos nacionais e estrangeiros, para colaborarem em estudos, pesquisas, ou participarem de grupos de trabalhos instituídos no âmbito do próprio CMDCA.

Art. 23 - Para melhor desempenho de suas funções as comissões poderão recorrer à pessoa, entidades pública ou privada, associações, instituições para em conjunto realizar estudos, elaborar pareceres, realizar capacitações e outras atividades inerentes ao Conselho.

Art. 24 - Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, entre outras, as instituições de ensino, pesquisa e cultura, organizações não governamentais - ONG’s, especialistas, profissionais da administração pública e privada, prestadores e defensores dos direitos da criança e do adolescente.
CAPÍTULO II

DOS CONSELHEIROS

Art. 25 - Compete aos conselheiros (as):

I - Comparecer às plenárias já tendo apreciado a ata da reunião anterior;
II - Justificar por escrito as faltas em reuniões do Conselho;
III - Assinar sua presença na reunião a que comparecer;

IV - Exercer o controle social da politica municipal dos direitos da criança e do adolescente;

V - Solicitar à mesa diretora a inclusão, na agenda dos trabalhos, de assuntos que deseja discutir;

VI - Propor convocação das plenárias extraordinárias;

VII - Relatar e discutir os processos que lhe foram atribuídos e neles proferir seu voto, emitindo parecer com fundamentação, dentro de no máximo 15 (quinze) dias;

VIII - Solicitar, justificadamente, prorrogação do prazo regimental para relatar processos;

IX - Assinar atos e pareceres do processo em que for relator;

X - Declarar-se impedido de proceder à relatoria e participar de comissões, justificando a razão do impedimento;

XI - Apresentar, em nome da comissão, voto, parecer, proposta ou recomendação por ela defendida;

XII - Proferir declaração de voto quando assim o desejar;

XIII - Pedir vista de processo em discussão, devolvendo-o com parecer no prazo máximo de 15 (cinco) dias úteis ou requerer adiamento da votação;

XIV - Solicitar ao presidente, quando julgar necessário, a presença, em plenárias, do postulante ou de titular de qualquer Órgão para prestar informações que se mostrarem indispensáveis;

XV - Propor alterações no regimento do CMDCA;

XVI - Votar e ser votado para cargos do Conselho;

XVII - Requisitar à secretaria executiva e solicitar aos demais membros do Conselho todas as informações necessárias para o desempenho de suas atribuições;

XVIII - Fornecer á secretaria executiva todos os dados e informações que tenha acesso ou que se situem na área de sua competência, sempre que os julgar importantes para o trabalho do Conselho, ou quando solicitados pelos demais membros;

XIX - Requerer votação de matéria em regime de urgência;

XX - Apresentar moções, requerimentos ou proposições sobre assuntos ligados a criança e ao adolescente;

XXI - Deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações emitidas pelas comissões temáticas;

XXII - Exercer atribuições no âmbito de sua competência ou outras designadas pela plenária;

XXIII - Participar de eventos de capacitação e aperfeiçoamento na área da criança e do adolescente;

XXIV - Elaborar relatórios das reuniões das comissões externas a qual foi designado pela plenária para representar o CMDCA;

XXV- Participar das conferências nacionais, estaduais, regionais e municipais dos direitos da criança e do adolescente.
§ 1° - O (A) conselheiro (a) que descumprir suas funções será ajuizado em plenária.

§ 2° - O (A) conselheiro (a) que faltar com decoro ou ética no CMDCA, será instaurado a comissão de ética e decoro, com membros escolhidos pela plenária, para ajuizá-lo (a), garantindo-se os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
CAPITULO III

DA ELEIÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
Art. 26 - A eleição das representações da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA processar-se-á de acordo com os artigos a seguir.

SEÇÃO I
DA HABILITAÇÃO

Art. 27 - A sociedade civil, que desejar participar do processo de escolha de seus respectivos representantes, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, far-se-ão mediante eleição em assembleia realizada entre os próprios representantes habilitados, através do Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deverão cadastrar-se perante a Comissão de Habilitação, até 10 (dez) dias seguintes ao da publicação do edital em diário oficial do município, chamando as eleições.

§ 1° - Para a realização da eleição far-se-á necessário obedecer aos seguintes requisitos:
I - O pedido de habilitação deverá ser feito através de requerimento de inscrição, com assinatura do/a representante legal da entidade, dirigido a Comissão de Habilitação e protocolado na secretaria executiva do CMDCA, indicando o titular e o suplente;

II - O pedido de habilitação será indeferido de imediato quando não acompanhado dos originais ou cópias autenticadas dos documentos a seguir:

a) Estatuto/s devidamente registrado em cartório;
b) Ata de fundação, eleição e posse da diretoria atual, registrada em cartório;

c) Cartão do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, atualizado;
d) Certidão negativa de débitos com órgãos públicos municipais até a data da publicação do edital de convocação;

e) Lei da declaração de utilidade pública municipal;

f) Prova de idoneidade dos dirigentes da entidade;
d) Relatório das atividades do ano anterior; 

g) Comprovação de suas atividades há pelo menos 01 (um) ano, que atua na esfera municipal, isolada ou cumulativamente, na realização de atendimento, assessoramento ou defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e Lei Complementar n° 025/2005;
§ 2° - É vedado que mais de um representante, da sociedade civil, seja representada pelo mesmo procurador/a.
§ 3° - A sociedade civil que já tem seu registro e/ou está renovando o registro junto ao CMDCA, deverá apresentar a cópia do registro anterior emitido pelo CMDCA, dispensando a nova habilitação para participar do FÓRUM. 
§ 4° - As cópias dos documentos elencados, da alínea “a” até “g”, inciso II, §1° do Art. 27, poderão ser autenticadas na secretaria executiva dos CMDCA com a apresentação da via original dos documentos solicitados.

§ 5° - A sociedade civil registrada no CMDCA será obrigada a participar do FÓRUM.
Art. 28 - As decisões relativas aos pedidos de habilitação serão publicadas em diário oficial do município ou instrumento congênere.
Parágrafo Único - O Registro de habilitação da sociedade civil terá validade de 02 (dois) anos, cabendo ao CMDCA, periodicamente reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1° do Art. 91 do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO II
DA COMISSÃO DE HABILITAÇÃO
Art. 29 - Para atender os representantes da sociedade civil interessadas em habilitar-se à vaga no CMDCA será criada uma comissão de habilitação com as seguintes atribuições: 

I - A Comissão de Habilitação será constituída por 03 (três) conselheiros/as representantes da sociedade civil, designados pelo plenário do CMDCA.

II - Às decisões da Comissão de Habilitação, caberá recurso para a Comissão Eleitoral, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da ciência de decisão por parte dos representantes da sociedade civil interessada ou de sua publicação em diário oficial, valendo o que primeiro ocorrer.

Parágrafo Único - Na fase de habilitação, somente se admitirá recurso dos representantes da sociedade civil, no caso de indeferimento de seu próprio pedido de habilitação.
SEÇÃO III
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 30 - Para organização e encaminhamentos do processo eleitoral, será constituída Comissão Eleitoral eleita e designada pela plenária do CMDCA, cujo funcionamento dar-se-á:

I - A Comissão Eleitoral será constituída por 03 (três) Conselheiros/as, designados pela plenária do CMDCA.

II - As decisões da Comissão Eleitoral, nos recursos de habilitação, quando não forem publicadas, deverão ser encaminhadas à parte interessada na forma prevista em edital de processo eleitoral do CMDCA. 

III - A Comissão Eleitoral deverá concluir, no prazo estabelecido em edital, o julgamento dos recursos contra as decisões da Comissão de Habilitação, publicando a relação das entidades e organizações habilitadas ao pleito.

IV - As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por maioria presente à totalidade de seus membros.

Art. 31 - Os trabalhos das Comissões de Habilitação e Eleitoral serão apoiados pela secretaria executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Art. 32 - Todas as entidades e organizações habilitadas ao processo eleitoral do CMDCA serão elegíveis e elegerão. As que desejarem se candidatar a uma vaga no CMDCA deverão apresentar requerimento de candidatura por escrito à Comissão de Habilitação, mediante:

I - Pedido de Registro de Candidatura - será feito na data, hora e local estabelecidos em edital, dirigido a Comissão Eleitoral do CMDCA, instruído com a indicação de prova de habilitação.

II - Observância do número de 05 (cinco) vagas.
Art. 33 - Cabe à Comissão Eleitoral decidir sobre os pedidos de registros de candidatura.
Art. 34 - As eleições terão lugar na data, hora e local designados em edital próprio baixado pelo CMDCA, perante a Comissão Receptora e Apuradora dos votos e da eleição.

SEÇÃO IV
DA COMISSÃO RECEPTORA E APURADORA
Art. 35 - A Comissão Receptora e Apuradora será composta pelo/a Presidente do CMDCA, que a presidirá, e por 02 (dois) Conselheiros/as da sociedade civil eleitos pela plenária do CMDCA e que não estejam concorrendo ao pleito, contudo, na falta destes poderá ser composta com representantes da área governamental, observando-se o seguinte:

I - A eleição processar-se-á em assembleia geral das entidades e organizações habilitadas e com suas candidaturas devidamente registradas.

II - Cada entidade terá direito a 05 (cinco) votos, sendo 01 (um) voto para cada entidade.

III - Votará o representante legal da entidade (Titular) ou seu procurador/a (Suplente), indicado/a na fase de habilitação, vedada à representação de mais de uma entidade pelo mesmo procurador/a ou mais de um procurador/a para a mesma entidade.

IV - A votação será secreta e os votos serão depositados em uma urna inviolável perante a Comissão Receptora e Apuradora.

V - Terminada a votação, passar-se-á imediatamente à apuração dos votos pela Comissão Apuradora.

Parágrafo Único - A Comissão Receptora e Apuradora dos votos decidirá de plano a impugnação contra a votação e a apuração, devendo ser a ela dirigida o pedido. Sendo rejeitado o pedido de impugnação, caberá recurso à Comissão Eleitoral, que deverá ser interposto imediatamente.

Art. 36 - Não se admitirá recurso de votação ou de apuração sem a prévia impugnação.

Art. 37 - Às entidades e organizações poderão fiscalizar ou em seu lugar, indicar através de ofício, um/a fiscal devidamente identificado, durante o processo de votação e apuração, podendo este/a oferecer pedido de impugnação e recurso à Comissão Eleitoral.

SEÇÃO V
DOS ELEITOS
Art. 38 - Serão considerados eleitos às vagas titulares no CMDCA, os representantes da sociedade civil que obtiverem maior número de votos em cada segmento de representação e para as vagas de suplência, as com maior número de votos após as titulares mais votadas.

Art. 39 - A Comissão de Habilitação, a Comissão Eleitoral, a Comissão Receptora e Apuradora, o/a Presidente do CMDCA poderão, antes de adotar qualquer medida ou tomar qualquer providência ou decidir sobre qualquer questão, pedido, requerimento, impugnação ou recurso oferecido por quem quer que seja, solicitará orientação do Ministério Público Estadual/Federal.
Art. 40 - No caso de empate entre os representantes da sociedade civil, a Comissão Eleitoral deliberará de acordo com o critério da cronologia, ou seja, a entidade fundada há mais tempo ocupará o lugar.
Art. 41 - Terminada a votação e apuração, lavrar-se-á a ata com o resultado da eleição, que será encaminhada à Comissão Eleitoral, a quem caberá proclamar os eleitos num prazo de 24 horas após a eleição e informar à Secretaria Executiva do CMDCA a relação dos representantes da sociedade civil eleitas nos lugares de titularidade e suplência.

Parágrafo Único - O primeiro suplente exercerá exclusivamente a suplência do primeiro titular no mesmo segmento, o segundo suplente a suplência do segundo titular e assim sucessivamente. 

Art. 42 - Os representantes da sociedade civil eleitas indicarão no prazo fixado em edital, os nomes de seus representantes a ocupar a vaga no CMDCA.
Art. 43 - Os representantes da sociedade civil eleitas tomarão posse coletivamente, perante o CMDCA, em data previamente estabelecida, em sessão solene e oficial, amplamente divulgada.
Art. 44 - As competências da Comissão de Habilitação e da Comissão Receptora e Apuradora cessam com o fim das suas respectivas fases e a competência da Comissão Eleitoral cessa com a promulgação dos nomes das entidades e organizações eleitas.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45 - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA não receberão qualquer remuneração por sua participação no Colegiado e os serviços prestados, serão considerados, para todos os efeitos, como de interesse público e de alta relevância social.

§ 1° - O membro do CMDCA que desejar concorrer a vaga do Conselho Tutelar deverá licenciar-se do mandato que exerce com antecedência mínima de noventa (90) dias e se escolhido formular expressamente sua renuncia ao cargo.

§ 2° - A cobertura das despesas com transporte e locomoção, estadia e alimentação não serão consideradas remuneração.

Art. 46 - Fica facultado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA criar um documento funcional de identificação do conselheiro (a).
Art. 47 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, deverá proceder à solicitação da indicação dos novos representantes do poder público e da sociedade civil para novo mandato do Conselho, no prazo de até 60 (sessenta) dias, antes do término do mandato dos (as) conselheiros(as).

Art. 48 - É vedado a todos os conselheiros, representar, emitir pareceres e/ou posicionarem-se publicamente em nome do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sem prévia anuência da plenária.

Art. 49 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão dirimidos pela Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Art. 50 - O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, poderá ser modificado por “quórum” qualificado de 2/3 (dois terços) de seus membros.
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